
		
			[image: Cover.jpg]
		


		
			
				[image: ]
			

		

		
			
			

		


		
			Copyright © Viseu

			Copyright © Ari Timóteo dos Reis Júnior

			Todos os direitos reservados.

			Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, de qualquer forma ou por qualquer meio eletrônico, mecânico, inclusive por meio de processos xerográficos, incluindo ainda o uso da internet, sem a permissão expressa da Editora Viseu, na pessoa de seu editor (Lei nº 9.610, de 19.2.98).

			editor: Thiago Domingues Regina

			projeto editorial: BookPro

			coordenação editorial: Blenda Castro

			revisão: Ari Timóteo dos Reis Júnior

			copidesque: Adriele Silva

			capa e diagramação: Clara Wanderley

			e-ISBN 978-65-567-4781-1

			Todos os direitos reservados, no Brasil, por

			Editora Viseu Ltda.

			contato@editoraviseu.com

			www.editoraviseu.com

		


		
			Dedico a obra aos meus pais Ari e Geralda.

		


		
			I - NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

			
					
Fundamento constitucionalO principal fundamento constitucional direto para a responsabilização por atos de improbidade administrativa encontra-se no § 4º do art. 37 da Constituição Federal de 1988:

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Observe que o dispositivo constitucional não definiu o que se entende por improbidade administrativa, nem apontou seus sujeitos ativos e passivos, trazendo apenas um núcleo mínimo de sanções que devem ser aplicadas.  

Além do fundamento constitucional, a exigência também decorre de diversas normas infraconstitucionais, como, por exemplo, a Lei nº 9.784/99, que estatui que a atuação do administrador deve ser pautada por padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé, e a Lei nº 8.666/93, que impõe que, na licitação, seja observada a probidade administrativa. Isto ilustra bem que estamos diante de um dever que se espraia pelo ordenamento jurídico como um todo e que serve de baliza inarredável ao exercício da função pública, sendo que o regramento para ação e responsabilização do agente público faltoso encontra-se na Lei nº 8.429/92, que é o ato normativo que tipifica e sanciona, em regra geral, os atos de improbidade administrativa.



					
Conceito de improbidade administrativaEtimologicamente, probidade designa retidão de conduta. As noções que se atrelam à probidade são: honestidade, lealdade, retidão de conduta, boa fé, princípios éticos e morais, sendo que, no âmbito normativo, essas qualidades podem ser relacionadas ao adequado gerenciamento da coisa pública, a exigir um padrão de comportamento ético que se espera do agente público.

Por sua vez, a improbidade é o inverso da probidade, designando o ato contrário à honestidade. Ímprobo é aquele que não procede bem, por não ser honesto, que age indignamente, por não ter caráter, que não atua com decência. Em síntese, é o inverso da probidade, caracterizando-se diante da violação a qualquer um desses parâmetros. 

O dever de probidade é imposto a todo e qualquer agente público, indo do Presidente da República1 ao estagiário daquela repartição do interior. Faz parte dos deveres administrativos, deveres especiais decorrentes da indisponibilidade do interesse público e que buscam assegurar uma atuação efetiva em favor do interesse público. 

Quanto à compreensão da palavra improbidade à luz da legislação em vigor, obtemperamos conjuntamente com a doutrina que:

Se considerada apenas a sua etimologia, improbidade administrativa representa a desonestidade no tratamento da coisa pública, por parte dos administradores e funcionários públicos. Mas, como bem observado por Silvio Antônio Marques, a definição sustentada apenas na raiz linguística não satisfaz totalmente o intérprete, pois existem outras circunstâncias que devem ser consideradas na exegese da expressão. (ANDRADE, Adriano; ANDRADE, Landolfo; MASSON, Cléber. Interesses difusos e coletivos, 2016, p. 694)

De fato, a conceituação baseada em sua raiz etimológica não permite a compreensão exata, pois transmite a noção de que o ato de improbidade deva estar necessariamente imbuído de desonestidade, demarcado com contornos de corrupção, o que nem sempre acontece. O ato pode ser praticado simplesmente por despreparo e incompetência do agente público e, ainda assim, caracterizar improbidade administrativa para fins legais, de modo que é importante termos em mente que, para fins legais, abrange não só a conduta corrupta, mas também a nociva e a inepta. 

Assim, indo além do alcance do sentido etimológico do termo, foi a lei que estabeleceu o que devemos entender como ato de improbidade administrativa em seu sentido normativo e para os fins previstos pelo ordenamento jurídico, ou seja, trata-se de um conceito jurídico-positivo.

Nesse sentido, ainda não existe consenso sobre o conceito geral de improbidade administrativa para fins jurídicos2. Não obstante, nessa tarefa, tem-se partido da distinção entre probidade e moralidade com o propósito de obter uma maior aproximação conceitual, o que passamos a fazer no próximo tópico, partindo do princípio constitucional da moralidade administrativa até uma possível aproximação conceitual de seu âmbito semântico.


	
Princípio da moralidade administrativaO princípio da moralidade administrativa está previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

O princípio da moralidade torna jurídica a exigência de atuação ética (observância à preceitos éticos3) por parte dos agentes da administração pública, erigindo-se como condição de validade dos atos administrativos. 

Isso é importante que seja destacado porque, durante muito tempo, as questões de ordem moral eram consideradas estranhas ao Direito, sendo comum dizer que existiam atos legais, embora também fossem, ao mesmo tempo, imorais, o que era possível a partir da perspectiva de que licitude e honestidade seriam traços distintivos entre o Direito e a Moral4. Atualmente, com a incorporação ao ordenamento jurídico de institutos que salvaguardam a moralidade, passa-se a falar em uma moral jurídica, que serve como condição de validade jurídica, diferente do que ocorria antes, em que a moralidade era estranha análise jurídica e se situava apenas no campo da ética. Ressalte-se que, essa aproximação entre Moral e Direito é uma característica geral do atual pensamento jurídico, trazido pelo pós-positivismo/neconstitucionalismo e que influencia na própria hermenêutica jurídica.5

Compreendida dessa maneira, a moralidade administrativa é vista como um princípio autônomo, que complementa o princípio da legalidade, tornando-o materialmente mais efetivo, na medida em que não basta ao agente público cumprir formalmente a lei em sua literalidade, exigindo-se que ao legal também junte-se o ético6. 

Deste modo, o ato será inválido sempre que, embora em consonância com a literalidade da lei, ofender à moralidade administrativa, o que nos leva facilmente à conclusão de que  o ato de viole a moralidade administrativa não deve ser revogado (juízo de conveniência e oportunidade), mas declarado nulo, podendo a invalidação ser efetivada pela própria Administração pública (autotutela7) ou pelo Poder Judiciário (controle de legalidade).

Mas o que é essa moralidade administrativa???

A moral administrativa é aquela que determina a observância a princípios éticos extraídos da disciplina interna da administração.8 Mas como assim?

Explica-se. A denominada moral administrativa difere da moral comum, justamente por ser jurídica.9 Ela não se confunde com a concepção subjetiva individual do agente público acerca do que é honesto ou desonesto, que é fluida, variando de indivíduo para indivíduo. 

Essa moral jurídica (moralidade administrativa) tem índole objetiva e, portanto, independente das convicções íntimas de quem quer que seja. Ela é extraída do ordenamento jurídico10, do conjunto de normas que regem a administração pública, a conduta dos agentes, dos princípios expressos e implícitos, das regras legais e infralegais, das normas de disciplina interna e até mesmo da praxe administrativa. Todavia, embora objetiva, não deixa de ser um conceito jurídico indeterminado.

Com efeito, tendo em vista a segurança jurídica, que exige predeterminação formal das normas jurídicas e, de outro lado, a relatividade da Moral, o princípio da moralidade não poderia, mesmo, estar referido à moral comum, mas ao próprio Direito. Nesse contexto, e exatamente por não depender das opiniões pessoais do agente, é que a moralidade administrativa pode ser objeto de controle tanto pela própria administração pública (autotutela), como pelo Poder Judiciário.Confira doutrina e questão de concurso a este respeito:

É, portanto, uma noção objetiva de moral, isto é, um conceito que não têm importância alguma as convicções de foro íntimo do sujeito, aquilo que ele, subjetivamente, pessoalmente, considera uma atuação moral. Sendo extraída do ordenamento jurídico – que é externo ao sujeito -, a moral administrativa é objetiva, muito embora, evidentemente, traduza um conceito jurídico caracterizado por um elevado grau de indeterminação. Mas é exatamente por não depender absolutamente das opiniões do agente que a observância, ou não, da moralidade administrativa pode ser objeto de controle pela própria administração pública e, se provocado, pelo Poder Judiciário. (ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. 26ª ed. São Paulo: Método, 2018, p. 239)

Analista Administrativo /TCE-ES/CESPE/2013. O princípio da moralidade administrativa não exige do agente público a obediência a padrões éticos específicos no exercício de suas atribuições, basta que atenda à moral comum vigente na sociedade. Errada.



	
Diferença entre probidade e moralidadeExistem 3 correntes acerca da existência ou não de distinção entre os conceitos:


	
1ª corrente (Wallace Paiva Martins Júnior11)→ A probidade administrativa (espécie) é um subprincípio da moralidade administrativa (gênero). 

	
2ª corrente (José dos Santos Carvalho Filho12; Maria Sylvia Zanella Di Pietro13) → As expressões se equivalem, tendo a CF feito referência à moralidade como princípio (art. 37) e à improbidade como a infringência de referido princípio. Ambas as expressões (probidade e moralidade) são utilizadas com o mesmo fim de preservar a princípio da moralidade administrativa.

	
3ª corrente (Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves)→ A probidade é um conceito mais amplo que moralidade, uma vez que não abrange apenas elementos morais. A probidade exige o respeito não só ao princípio da moralidade administrativa como também aos demais princípios da administração pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência).



Para melhor memorização do tema, confira quadro abaixo:









	
1ª corrente


	
2ª corrente


	
3ª corrente





	
A moralidade é um conceito mais amplo que o de probidade.

A probidade seria um subprincípio da moralidade.


	
Moralidade e probidade seriam expressões equivalentes, consi­­derando que a CF/88 menciona a moralidade como um princípio da Administração Pública (art. 37, caput) 
e a improbidade como sendo a lesão produzida a esse mesmo princípio (art. 37, § 4º).


	
A probidade é um conceito mais amplo que o de moralidade. Isso porque a Lei n° 8.429/92 prevê, como ato de improbidade administrativa, não
 apenas a violação à moralidade, mas também aos demais princípios da Administração Pública, conforme previsto no art. 11 da referida Lei. Assim, todo ato imoral é um ato de improbidade administrativa, mas nem todo ato de improbidade administrativa significa violação ao princípio da moralidade.







Posição para concurso: a meu ver, deve-se adotar a 3ª corrente, que concebe a probidade como algo mais amplo que a moralidade e, por conseguinte, a improbidade administrativa como algo mais amplo que a infringência ao princípio da moralidade administrativa. Todo ato contrário à moralidade administrativa é ato de improbidade, todavia, nem todo ato de improbidade é contrário à moralidade administrativa. Na verdade, a improbidade é tida como espécie de má gestão pública, que comporta atuação dolosa ou culposa14. 

Vejamos algumas posições da doutrina e como o assunto já foi abordado em provas, conforme se segue abaixo.

Com efeito, embora a observância do princípio da moralidade seja um elemento de vital importância para a aferição do princípio da probidade, não é ele o único. Quando muito, será possível dizer que a probidade absorve a moralidade, mas jamais terá sua amplitude delimitada por esta. Em face da própria técnica legislativa adotada, que descreveu como atos de improbidade administrativa a lesão culposa ao erário (art. 10) e a violação aos princípios regentes da atividade estatal (art. 11, LIA), deve haver uma mudança de paradigma para a compreensão da probidade, considerada, por muitos, mera especificação do princípio da moralidade administrativa.

Se um agente público causar dano ao erário, mediante ação culposa, por exemplo, não está presente o componente moral, mas responderá ele pela prática de ato de improbidade administrativa, porquanto sua conduta se amolda ao tipo legal previsto no art. 10 da LIA. (...)

Em conclusão, deve ser recepcionado o conceito mais amplo de improbidade administrativa, assim entendida toda conduta corrupta, nociva ou inepta do agente público, dolosa ou culposa, ofensiva aos princípios constitucionais (expressos ou implícitos) que regem a Administração Pública, independentemente da ocorrência de lesão ao erário ou enriquecimento ilícito. 

(...) a noção de probidade, consoante ficou evidenciado ao analisarmos seu exato alcance e significado, não está limitada ao conceito de honestidade. Quer-se muito mais dos homens públicos, os quais detêm a confiança do cidadão. Exige-se que sejam eles eficientes, diligentes, responsáveis e, sobretudo, justos. Se assim é certo também outras condutas, que não as dolosas, podem ser tipificadas com ímprobas.

Nesse particular, remarque-se que a LIA está em perfeita sintonia com as diretrizes internacionais. Em diversos modelos comparados, conforme visto, a improbidade já é tida como espécie de má gestão pública que comporta atuações dolosas e culposas. (ANDRADE, Adriano; ANDRADE, Landolfo; MASSON, Cléber. Interesses difusos e coletivos esquematizado, 2016, p. 734) no Direito positivo, a improbidade administrativa não se confunde com a imoralidade administrativa. O conceito normativo de improbidade administrativa é mais amplo que aquele mencionado no léxico. A imoralidade acarreta a improbidade, mas a recíproca não é verdadeira. Vale dizer: nem todo ato de improbidade significa violação ao princípio da moralidade. 

Além dos atos que acarretam enriquecimento ilícito e lesão ao erário, a improbidade administrativa, no direito pátrio, engloba toda e qualquer violação aos princípios que regem a Administração Pública, conforme dispõe o art. 11 da Lei nº 8.429/92.

Trata-se da consagração do denominado princípio da juridicidade, que impõe ao administrador o respeito não apenas à lei, mas também a todo o ordenamento jurídico. 

(...)

Há, portanto, estreita relação entre a improbidade administrativa e o princípio da juridicidade, pois a violação a qualquer princípio jurídico tem o potencial de configurar a prática de improbidade, desde que presentes os requisitos previstos na Lei nº 8.429/92 e que serão destacados em momento oportuno. (NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Improbidade Administrativa, 2014)

PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE IMPROBIDADE/MPF:

A noção de improbidade administrativa derivada da Lei nº 8.429/92 é bastante abrangente, modificando qualquer referência legal ou teórica que, anteriormente à edição dessa lei, vinculasse o termo “improbidade” à ideia de desonestidade. A partir da LIA devemos entender a improbidade como conduta considerada inadequada – por desonestidade, descaso ou outro comportamento impróprio – ao exercício da função pública, merecedora das sanções previstas no referido texto legal. 

Juiz Fed/TRF3/2013: Moralidade e probidade administrativa são expressões sinônimas, com idêntica denotação e ofensas a ambas se configuram igualmente nos casos de dolo ou culpa. Errada.



	
Conclusões sobre o conceito de improbidade administrativaConsiderando o que foi exposto até aqui é possível delimitarmos alguns pontos importantes acerca do assunto, conforme se seguem.

Mesmo diante das complexidades verificadas, precisamos de um conceito com o qual trabalhar, para o que reputamos adequado o seguinte: improbidade é o ato ilícito praticado por um agente público, ou por particular em conjunto com agente público, que importa em enriquecimento ilícito, lesão ao patrimônio público, concessão ou aplicação indevida de benefício financeiro ou tributário , ou, ainda, violação aos princípios que regem a Administração Pública, e que estão sujeitos às cominações da Lei nº 8.429/92.

O ordenamento jurídico impõe ao agente público um padrão de comportamento ético e de boa administração frente à coisa pública a que foi chamado a administrar. Tal comportamento ético não é compatível quer com a desonestidade, quer com o descaso ou desinteresse. A inobservância desse dever caracteriza a improbidade administrativa, sujeitando o agente às sanções legalmente previstas.

Todavia, ressalte-se que (a) nem toda ilegalidade configura improbidade, eis que se exige-se um plus, caracterizado pelo intuito de atuar com desonestidade, malícia, dolo ou culpa grave; (b) exige-se atendimento à proporcionalidade, mormente diante da gravidade das sanções que serão aplicadas.

Ademais, como exposto acima (pela corrente que adotamos), a improbidade administrativa não se restringe à atos que violem ao princípio da moralidade administrativa, sendo mais ampla, estando relacionada ao princípio da juridicidade, o qual abarca todos os princípios (inclusive o da moralidade) e regras que regem os atos do Poder Público.

Não há de modo expresso na Lei nº 8.429/92 nem em qualquer outro texto legal, um critério geral ou conceito geral que permita balizar com precisão as condutas que caracterizem improbidade administrativa. A ideia é o adequado gerenciamento da coisa pública, a boa administração, o combate à corrupção administrativa, combate à desonestidade (mas não só à ela), combate ao descaso, a exigência de um padrão de comportamento ético por parte do administrador etc.

Como então, delimitar os atos de improbidade???


	
1º Restrição: improbidade não é o mesmo que ilegalidade. Confira-se questão de concurso e precedente do STJ a este respeito:Juiz Fed/TRF2/2017 (adaptada): comprovado que os atos não têm suporte legal, estará caracterizada a improbidade administrativa (despesa não prevista em lei – art. 10, IX, Lei n. 8.429/92). Errada.

Juiz Fed/TRF3/2013: Legalidade, moralidade e probidade não são expressões dotadas de sinonímia absoluta, mas não há ofensa à moralidade ou probidade administrativa sem ofensa a ordem jurídica que, todavia, deve apresentar-se agravada ou qualificada em face de desvio ético-jurídico. Correta.

Toda conduta ilegal é um ato de improbidade administrativa?

NÃO. Conforme explica o Min. Napoleão Nunes Maia Filho, a distinção entre conduta ilegal e conduta ímproba imputada a agente público ou privado é muito antiga.

A ilegalidade e a improbidade não são situações ou conceitos intercambiáveis, cada uma delas tendo o seu significado.

A improbidade é uma ilegalidade qualificada pelo intuito malsão (nocivo) do agente, atuando com desonestidade, malícia, dolo ou culpa grave.

Em outras palavras, nem todas as vezes que o agente praticar um ato ilegal, ele terá cometido um ato ímprobo. Para que o ato ilegal seja considerado ímprobo, exige-se um plus, que é o intuito de atuar com desonestidade, malícia, dolo ou culpa grave.

A confusão entre os dois conceitos existe porque o art. 11 da Lei nº 8.429/92 prevê como ato de improbidade qualquer conduta que ofenda os princípios da Administração Pública, entre os quais se inscreve o da legalidade (art. 37, CF). Mas isso não significa, repito, que toda ilegalidade é ímproba.

A conduta do agente não pode ser considerada ímproba analisando-se a questão apenas do ponto de vista objetivo, o que iria gerar a responsabilidade objetiva.

Quando não se faz distinção conceitual entre ilegalidade e improbidade, corre-se o risco de adotar-se a responsabilidade objetiva. (STJ. REsp. 1.193.248/MG, 1ª T., rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 24/04/2014 – Info 540)



	
2º restrição: o ato deve ser apreciado tendo em vista a proporcionalidade. Todavia, na minha opinião pessoal, acaba sendo a mesma coisa da anterior, ou seja, exige-se gravidade do comportamento do agente público; gravidade essa caracterizada pela desonestidade, má-fé, dolo, culpa grave etc.Pequenas irregularidades caracterizam improbidade administrativa por violação dos princípios da administração pública? Isso não tende a tornar insuportável a gestão pública, com a banalização da aplicação da Lei nº 8.429/92?

É preciso moderação para não desestimular os administradores zelosos e preocupados e atingir apenas os mal-intencionados.

Qualquer ato de improbidade administrativa tem de possuir certa relevância, especialmente aquele que não provoque enriquecimento ilícito e/ou prejuízo ao patrimônio público. (Perguntas e respostas sobre improbidade/MPF)



	
3º Restrição: o conceito de improbidade, por ser circulante do Direito Sancionador, é inelástico, correspondendo à conduta do agente público frente à coisa pública que foi chamado a administrar. Consequentemente, não se caracteriza quando o ato é dirigido apenas a particular. DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CONDUTA DIRECIONADA A PARTICULAR. 

Não ensejam o reconhecimento de ato de improbidade administrativa (Lei 8.429/1992) eventuais abusos perpetrados por agentes públicos durante abordagem policial, caso os ofendidos pela conduta sejam particulares que não estavam no exercício de função pública. O fato de a probidade ser atributo de toda atuação do agente público pode suscitar o equívoco interpretativo de que qualquer falta por ele praticada, por si só, representaria quebra desse atributo e, com isso, o sujeitaria às sanções da Lei 8.429/1992. Contudo, o conceito jurídico de ato de improbidade administrativa, por ser circulante no ambiente do direito sancionador, não é daqueles que a doutrina chama de elásticos, isto é, daqueles que podem ser ampliados para abranger situações que não tenham sido contempladas no momento da sua definição. Dessa forma, considerando o inelástico conceito de improbidade, vê-se que o referencial da Lei 8.429/1992 é o ato do agente público frente à coisa pública a que foi chamado a administrar. Logo, somente se classificam como atos de improbidade administrativa as condutas de servidores públicos que causam vilipêndio aos cofres públicos ou promovem o enriquecimento ilícito do próprio agente ou de terceiros, efeitos inocorrentes na hipótese. Assim, sem pretender realizar um transverso enquadramento legal, mas apenas descortinar uma correta exegese, verifica-se que a previsão do art. 4º, “h”, da Lei 4.898/1965, segundo o qual constitui abuso de autoridade “o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quando praticado com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal”, está muito mais próxima do caso - por regular o direito de representação do cidadão frente a autoridades que, no exercício de suas funções, cometerem abusos (art. 1º) -, de modo que não há falar-se em incidência da Lei de Improbidade Administrativa. (STJ. REsp 1.558.038-PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 27/10/2015, DJe 9/11/2015).





A probidade deve ser atributo de toda atuação do agente público, o que poderia suscitar o equívoco de se conceber que qualquer falta, por si só, representaria a quebra da probidade e, com isso, sujeitaria à sanções da Lei de Improbidade Administrativa. Isso poderia levar a um excesso do Direito Sancionador.

ATENÇÃO (Mitigação – foi cobrado em prova da CESPE/2017): A tortura de preso custodiado em delegacia praticada por policial constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, de modo que não se exigiu a condição do “agente público frente à coisa pública a que foi chamado a administrar”.

CESPE/Promotor-RR/2017. Após a captura em flagrante de um homem, policiais o detiveram na delegacia, onde o torturaram na tentativa de obter dele a confissão da prática de determinado crime. O MP ajuizou ação de improbidade administrativa contra esses policiais.

Nessa situação hipotética, conforme o entendimento do STJ, a conduta dos policiais:


	Não configurou ato de improbidade administrativa, que se caracteriza como ato imoral com feição de corrupção econômica, conduta inexistente no tipo penal de tortura.

	
Configurou ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública. (Certa)

	Configurou ato de improbidade administrativa, pois a tortura é expressamente prevista no rol de condutas ímprobas na Lei de Improbidade Administrativa.

	Não configurou ato de improbidade administrativa, que pressupõe lesão direta à própria administração, e não a terceiros. (Errada)DIREITO ADMINISTRATIVO. CARACTERIZAÇÃO DE TORTURA COMO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

A tortura de preso custodiado em delegacia praticada por policial constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública. 

[...] Tais disposições evidenciam que o legislador teve preocupação redobrada em estabelecer que a grave desobediência - por parte de agentes públicos - ao sistema normativo em vigor pode significar ato de improbidade. Com base nessas premissas, a Segunda Turma já teve oportunidade de decidir que “A Lei 8.429/1992 objetiva coibir, punir e afastar da atividade pública todos os agentes que demonstraram pouco apreço pelo princípio da juridicidade, denotando uma degeneração de caráter incompatível com a natureza da atividade desenvolvida” (REsp 1.297.021-PR, DJe 20/11/2013). É certo que o STJ, em alguns momentos, mitiga a rigidez da interpretação literal dos dispositivos acima, porque «não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. A improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável, para a caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, nas do artigo 10” (AIA 30-AM, Corte Especial, DJe 28/9/2011). 

A referida mitigação, entretanto, ocorre apenas naqueles casos sem gravidade, sem densidade jurídica relevante e sem demonstração do elemento subjetivo. De qualquer maneira, a detida análise da Lei n. 8.429/1992 demonstra que o legislador, ao dispor sobre o assunto, não determinou expressamente quais seriam as vítimas mediatas ou imediatas da atividade desonesta para fins de configuração do ato como ímprobo. Impôs, sim, que o agente público respeite o sistema jurídico em vigor e o bem comum, que é o fim último da Administração Pública. [...]. 

Por isso, o primordial é verificar se, dentre todos os bens atingidos pela postura do agente, existe algum que seja vinculado ao interesse e ao bem público. Se assim for, como consequência imediata, a Administração Pública será vulnerada de forma concomitante. No caso em análise, trata-se de discussão sobre séria arbitrariedade praticada por policial, que, em tese, pode ter significado gravíssimo atentado contra direitos humanos. Com efeito, o respeito aos direitos fundamentais, para além de mera acepção individual, é fundamento da nossa República, conforme o art. 1º, III, da CF, e é objeto de preocupação permanente da Administração Pública, de maneira geral. De tão importante, a prevalência dos direitos humanos, na forma em que disposta no inciso II do art. 4º da CF, é vetor de regência da República Federativa do Brasil nas suas relações internacionais. Não por outra razão, inúmeros são os tratados e convenções assinados pelo nosso Estado a respeito do tema. Dentre vários, lembra-se a Convenção Americana de Direito Humanos (promulgada pelo Decreto n. 678/1992), que já no seu art. 1º, dispõe explicitamente que os Estados signatários são obrigados a respeitar as liberdades públicas. E, de forma mais eloquente, os arts. 5º e 7º da referida convenção reforçam as suas disposições introdutórias ao prever, respectivamente, o “Direito à integridade pessoal” e o “Direito à liberdade pessoal”. A essas previsões, é oportuno ressaltar que o art. 144 da CF é taxativo sobre as atribuições gerais das forças de segurança na missão de proteger os direitos e garantias acima citados. Além do mais, é injustificável pretender que os atos mais gravosos à dignidade da pessoa humana e aos direitos humanos, entre os quais a tortura, praticados por servidores públicos, mormente policiais armados, sejam punidos apenas no âmbito disciplinar, civil e penal, afastando-se a aplicação da Lei da Improbidade Administrativa. Essas práticas ofendem diretamente a Administração Pública, porque o Estado brasileiro tem a obrigação de garantir a integridade física, psíquica e moral de todos, sob pena de inúmeros reflexos jurídicos, inclusive na ordem internacional. 

Pondere-se que o agente público incumbido da missão de garantir o respeito à ordem pública, como é o caso do policial, ao descumprir com suas obrigações legais e constitucionais de forma frontal, mais que atentar apenas contra um indivíduo, atinge toda a coletividade e a própria corporação a que pertence de forma imediata. Ademais, pertinente reforçar que o legislador, ao prever que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de lealdade às instituições, findou por tornar de interesse público, e da própria Administração em si, a proteção da imagem e das atribuições dos entes/entidades públicas. Disso resulta que qualquer atividade atentatória a esse bem por parte de agentes públicos tem a potencialidade de ser considerada como improbidade administrativa. Afora isso, a tortura perpetrada por policiais contra presos mantidos sob a sua custódia tem outro reflexo jurídico imediato. Ao agir de tal forma, o agente público cria, de maneira praticamente automática, obrigação ao Estado, que é o dever de indenizar, nos termos do art. 37, § 6º, da CF. Na hipótese em análise, o ato ímprobo caracteriza-se quando se constata que a vítima foi torturada em instalação pública, ou melhor, em delegacia de polícia. Por fim, violência policial arbitrária não é ato apenas contra o particular-vítima, mas sim contra a própria Administração Pública, ferindo suas bases de legitimidade e respeitabilidade. Tanto é assim que essas condutas são tipificadas, entre outros estatutos, no art. 322 do CP, que integra o Capítulo I (“Dos Crimes Praticados por Funcionário Público contra a Administração Pública”), que por sua vez está inserido no Título XI (“Dos Crimes contra a Administração Pública”), e também nos arts. 3º e 4º da Lei n. 4.898/1965, que trata do abuso de autoridade. Em síntese, atentado à vida e à liberdade individual de particulares, praticado por agentes públicos armados - incluindo tortura, prisão ilegal e “justiciamento” -, afora repercussões nas esferas penal, civil e disciplinar, pode configurar improbidade administrativa, porque, além de atingir a pessoa-vítima, alcança, simultaneamente, interesses caros à Administração em geral, às instituições de segurança pública em especial, e ao próprio Estado Democrático de Direito. Precedente citado: REsp 1.081.743-MG, Segunda Turma, julgado em 24/3/2015. REsp 1.177.910-SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 26/8/2015, DJe 17/2/2016.











					
Ação civil pública por ato de improbidade administrativaTodos os administradores públicos possuem o dever de probidade (padrão de comportamento ético e de boa administração). No âmbito da Administração Pública utiliza-se o termo corrupção administrativa para situações de improbidade, embora a corrupção configure apenas uma das faces da improbidade administrativa.

Segundo JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, “ação de improbidade administrativa é aquela em que se pretende o reconhecimento judicial de condutas de improbidade na Administração, perpetradas por administradores públicos e terceiros, e a conseqüente aplicação das sanções legais, com o escopo de preservar o princípio da moralidade administrativa”.

Segundo doutrina majoritária a tutela da probidade administrativa tem natureza de interesse difuso, eis que o ato de improbidade investe contra o interesse da coletividade15 de que os agentes públicos atuem em conformidade com a ordem jurídica, possuindo um padrão de comportamento ético e de boa administração.

Por tal razão, denomina-se a demanda de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, como exposto pela doutrina:

Por fim, é oportuno registrar que a ação civil pública é utilizada para apurar e sancionar os atos de improbidade administrativa. Mais precisamente, a ação judicial prevista na Lei 8.429/1992 – que descreve e sanciona os atos de improbidade administrativa – tem sido considerada uma espécie de ação civil pública, o que acarreta a aplicação, àquela ação judicial, das disposições da Lei nº 7.347/1985, naquilo em que a Lei nº 8.429/1992 for omissa, e desde que não se verifique incompatibilidade. (ALEXANDINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. 26ª ed., São Paulo: Método, 2018, p. 1071)



					
A Lei nº 8.429/92 pode ser aplicada a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor?NÃO. É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que a Lei n.° 8.429/92 não pode ser aplicada retroativamente para alcançar fatos anteriores a sua vigência, ainda que ocorridos após a edição da Constituição Federal de 1988 (REsp 1129121/GO, Rel. p/ Acórdão Min. Castro Meira, julgado em 03/05/2012).
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